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O Plano Estratégico do Tribunal de Justiça do 
Distrito Federal e dos Territórios — PE 2021-
2026 surge do processo de revisão da es-
tratégia da Casa e substitui o PE 2015-2020. 

Sua formulação está alinhada à nova estratégia nacional 
do Poder Judiciário para o período, instituída pela Reso-
lução 325, de 30 de junho de 2020, do Conselho Nacional 
de Justiça — CNJ.  

O processo de revisão foi realizado de forma colaborati-
va e contou com ampla participação da Alta Administração, 
dos juízes auxiliares, dos membros do Comitê de Governan-
ça e Gestão Estratégica — CGGE e da Administração Execu-
tiva, dos magistrados e dos servidores da Presidência, da 
Primeira e da Segunda Vice-Presidências e da Corregedoria, 
sob o assessoramento metodológico da empresa Brainstor-
ming Consultoria e Treinamento. 

A formulação do novo PE consumiu cinco meses de 
trabalho e compreendeu a realização de nove workshops, 
com duração total de 216 horas-aula e uma média de 206 
participantes por workshop. Envolveu ainda a realização 
de pesquisa pública, em novembro de 2020, com o obje-
tivo de analisar questões relevantes no ambiente de atu-
ação do Tribunal com base em consulta a especialistas, 

autoridades dos demais Poderes da União, magistrados, 
servidores, advogados, defensores públicos, membros do 
Ministério Público e cidadãos em geral. Os resultados da 
pesquisa foram utilizados na etapa de geração de cená-
rios prospectivos, inédita no planejamento da Instituição 
e que dotará o processo de gestão estratégica de valiosos 
parâmetros de monitoramento.

Com base na metodologia do Balanced Scorecard – BSC, 
novamente escolhida como referencial de estruturação para 
a formulação do Plano, o mapa estratégico do PE 2021-2026 
comporta os quinze objetivos estratégicos a serem perse-
guidos pelo Tribunal durante o próximo sexênio, distribu-
ídos em três perspectivas: Pessoas e Recursos; Processos 
Internos; e Sociedade.

Também se encontra no mapa estratégico do PE 2021-
2026 a declaração da missão, da visão de futuro e dos va-
lores que deverão nortear as atividades de todos e de cada 
um do TJDFT pelos próximos seis anos.

APRESENTAÇÃO
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Estratégia Nacional do Poder 
Judiciário

O CNJ aprovou, em junho de 2020, a Estratégia Nacional 
do Poder Judiciário 2021-2026, por meio da Resolução 325, 
e sua construção contou com a participação da Rede de 
Governança Colaborativa.

Com a finalidade de definir as diretrizes nacionais da atu-
ação dos órgãos do Poder Judiciário para os próximos seis 
anos, a Estratégia possui os seguintes componentes: missão, 
visão, macrodesafios e respectivos indicadores de desem-
penho. Também foram definidas as diretrizes para todos os 
tribunais e conselhos do Poder Judiciário traçarem seus pró-
prios planos estratégicos.

O conteúdo do PE TJDFT 2021-2026 observa, por conse-
guinte, as políticas voltadas à concretização da Estratégia do 
Judiciário, ao considerar o conteúdo temático dos Macro-
desafios do Poder Judiciário na definição dos objetivos estra-
tégicos institucionais.

Governança Institucional
Aprovado pela instância máxima de governança da Casa, 

o Tribunal Pleno, o Plano Estratégico 2021-2026 é o principal 
instrumento orientador das ações institucionais durante sua 
vigência. Nesse período, caberá à Alta Administração, nas di-
versas gestões administrativas, estabelecer as diretrizes, nos 
Planos de Administração do Biênio – PLABI, e prover os re-
cursos necessários à execução da estratégia.

A execução do Plano Estratégico 2021-2026 é coordena-
da pelo Comitê de Governança e Gestão Estratégica — CGGE, 
que auxiliará a Alta Administração na avaliação, na direção e 
no monitoramento das ações dos magistrados, dos servido-
res e dos colaboradores para o alcance da visão do Tribunal. 

A avaliação e o monitoramento do Plano Estratégico e dos 
planos temáticos serão realizados, respectivamente, pelo CGGE 
e pelos órgãos colegiados que compõem o Sistema de Comitês 
de Governança Institucional. Eles comunicarão os resultados 
e subsidiarão as decisões da Alta Administração quanto ao di-
recionamento para o alcance da estratégia organizacional.

A fim de garantir o alinhamento institucional e viabilizar 
a efetiva execução da estratégia em todos os níveis organi-
zacionais, o Planejamento Estratégico será desdobrado em 
planos temáticos. 

GOVERNANÇA DO PLANO ESTRATÉGICO
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Método Grumbach
O Método Grumbach foi idealizado por Raul Grumbach  

com fundamento em estudos realizados na Espanha entre 
1989 e 1990 e busca alinhar as ferramentas do planejamen-
to estratégico tradicional com a metodologia de cenários 
prospectivos para visualização de futuros alternativos, de 
médio e longo prazos. Nele, o gerenciamento do proces-
so de gestão estratégica é feito de forma sistematizada em 
etapas de desdobramento, execução e monitoramento da 
estratégia em uma abordagem alinhada com gestão por 
processos, gerenciamento de projetos, gestão de riscos e 
inteligência. 

O método considera que o planejamento estratégico 
deve necessariamente incluir a análise de cenários pros-
pectivos e a definição de futuros alternativos. Os cenários 
prospectivos partem do presente e abrem um cone de fu-
turos possíveis. Não se trata de ferramenta de previsão de 
futuro, mas de inteligência, que auxilia o processo decisó-
rio para que este seja mais assertivo. Esses cenários são 
utilizados com foco em dois tipos de postura estratégica: 
pré-ativa e proativa. A postura pré-ativa está relacionada 
com a preparação da instituição para o futuro; enquanto a 
proativa, com a construção de futuros alternativos.

De acordo com a abordagem do método Grumbach, os 
cenários prospectivos são formados por combinações de 
eventos, que descrevem diversos futuros possíveis, nos 
quais cada um deles transforma uma questão estratégica 
em uma variável discreta. Também são utilizados na cons-
trução desses cenários o método Delphi, a análise de im-
pactos cruzados e a simulação Monte Carlo. Além disso, é 
efetuada a análise da postura estratégica dos atores dian-
te dos cenários alternativos identificados como possíveis, 
para auxiliar na identificação de parcerias estratégicas no 
processo de construção do futuro.

De posse das informações levantadas nas fases de diag-
nóstico e de análise de cenários, a formulação da estraté-
gia é realizada com base na sintetização dessas informações, 
em uma estrutura de execução e entrega de valor. No ciclo 
da gestão estratégica, também são previstos a priorização, o 
ordenamento e o monitoramento das iniciativas de médio e 
de longo prazos. O monitoramento é efetivado por meio de 
indicadores e permite que os objetivos e iniciativas estraté-
gicas sejam ajustados ou corrigidos antes que os resultados 
finais sejam comprometidos. Adotam-se nesse método os 
princípios e a tradução da estratégia previstos no Balanced 

METODOLOGIA
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Scorecard — BSC, com as adaptações necessárias para sua 
aplicação à realidade da Administração Pública. 

O BSC é uma metodologia de medição do desempenho 
desenvolvida pelos professores Robert Kaplan e David Nor-
ton, da Harvard Business School, que agrupa os objetivos 

em perspectivas, definindo o modelo de avaliação de de-
sempenho como hipóteses de causa e efeito. A estratégia é 
traduzida graficamente no mapa estratégico, que evidencia 
o alinhamento entre os principais objetivos a serem alcan-
çados pela organização.
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E m 2019, foram iniciados os trabalhos de revisão 
do Plano Estratégico do Tribunal, com a realiza-
ção de capacitação em Programa de Formação em 
Gestão e Planejamento. A ação tinha como obje-

tivo fomentar a gestão estratégica e criar uma rede interna 
de planejamento. Essa primeira etapa do trabalho também 
buscou nivelar o conhecimento dos diversos atores na me-
todologia a ser utilizada no processo de revisão, estimular 
um processo de construção colaborativa e promover o des-
dobramento do novo Plano Estratégico.

Dessa forma, em agosto de 2020, o Tribunal lançou o 
Programa de Elaboração do Plano Estratégico — PE 2021-
2026, promovido sob o assessoramento metodológico da 
empresa Brainstorming Consultoria e Treinamento, respon-
sável também por fornecer a plataforma tecnológica que 
dará suporte à gestão do novo PE, e em parceria com a Es-
cola de Formação Judiciária – Ministro Luiz Vicente Cernic-
chiaro e a Secretaria de Planejamento, Governança e Ges-
tão Estratégica — SEPG. 

De um total de dezessete workshops desenvolvidos na 
modalidade à distância, nove deles foram relacionados à 
construção do Plano Estratégico, com 216 horas-aula e uma 
média de 206 participantes por workshop. 

PROCESSO DE FORMULAÇÃO



LINHA DO TEMPO DA FORMULAÇÃO DA ESTRATÉGIA
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Abertura das inscrições 
Programa de Elaboração do 
Plano Estratégico 2021-2026

 y Público-alvo:
 Dmagistrados e servidores de 
todas as unidades do Tribunal

Workshop 3 
Método Delphi aplicado a 
cenários prospectivos 

 � Período: 5 a 8 

 q Produtos:
 Drelação preliminar de eventos 
futuros

 Drelação de questões da 
pesquisa Delphi

Workshop 4 
Elaboração da Visão de 
Presente 

 � Período: 19 a 22 

 q Produto: 
 Drelatório preliminar de 
medidas da visão de presente

Workshop 5 
Geração de cenários 
prospectivos 

 � Período: 30/11, 1 a 3/12 

 q Produto:
 Drelação preliminar de iniciativas 
estratégicas

Workshop 7 
Tradução da estratégia 

 � Período: 14 a 17 

 q Produtos:
 Dpropostas de missão e visão

 Dproposta de mapa estratégico

Workshop 1 
Identificação do sistema e 
diagnóstico estratégico 

 � Período: 1 a 4 

 q Produto:
 Drelatório inicial do processo de 
diagnóstico estratégico 

Workshop 2 
Consolidação do diagnóstico 
estratégico 

 � Período: 21 a 24 

 q Produtos: 
 Drelatório de pontos fortes e fracos

 Drelatório de oportunidades de 
ameaças

Workshop 6 
Análise de medidas 

 � Período: 16 a 19 

 q Produtos:
 Dmatriz de impactos cruzados

 Dmatriz de motricidade x 
dependência

 Dcenário mais provável

 Dopções de linhas de ação para 
cenário-alvo

 Drelação de medidas proativas

Pesquisa pública 
 � Período: 3 a 30 

 y Público-alvo:
 Despecialistas, autoridades dos 
demais Poderes, magistrados, 
servidores, advogados, 
defensores públicos, membros do 
Ministério Público e cidadãos

 � Objetivo:
 Danálise de questões levantadas 
pelo Tribunal com base na 
consulta à sociedade em geral e a 
especialistas em diversos temas. 
Os participantes analisaram 
a probabilidade, segundo 
sua própria avaliação, de que 
determinado evento ocorresse em 
um período indicado, para que o 
Tribunal observasse os potenciais 
riscos e oportunidades

Workshop 8 
Execução da estratégia 

 � Período: 11 a 14 

 q Produtos:
 Drelação de iniciativas estratégicas 
priorizadas

 Drelação de iniciativas que 
comporão a primeira onda de 
projetos estratégicos

Workshop 9 
Indicadores Estratégicos 

 � Período: 25 a 28 

 q Produto:
 Drelação preliminar de indicadores 
estratégicos

AGO 
2020

SET 
2020

OUT 
2020

NOV 
2020

DEZ 
2020

JAN 
2021
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A identidade estratégica define a atuação e o 
propósito da instituição e orienta a estratégia. 
A missão exprime o que se faz e o motivo de 
existir. A visão estabelece aonde se pretende 

chegar. Os valores são princípios que refletem os padrões 
éticos e, dessa forma, como se deve agir para cumprir a 
missão e alcançar a visão.

IDENTIDADE ESTRATÉGICA

MISSÃO 
garantir os direitos do cidadão e a 
paz social por meio da solução célere, 
transparente e ética dos conflitos.

VISÃO 
ser modelo de excelência na prestação 
jurisdicional, para transformar e pacificar 
a sociedade.

VALORES 
ética; integridade; acolhimento; 
governança; inovação; efetividade; 
comunicação; fortalecimento da imagem 
do Judiciário; equidade; inclusão 
da diversidade; sustentabilidade; 
transparência. 



MAPA ESTRATÉGICO 2021 — 2026

MAPA ESTRATÉGICO

Clarear a imagem do MAPA ESTRATÉGICO

Mapa Estratégico 2021 – 2026

Otimizar o planejamento e a execução
orçamentária e financeira

Promover o protagonismo das pessoas
no contexto da era digital

Aperfeiçoar a gestão da infraestrutura patrimonial
e da mobilidade

Aprimorar a prestação jurisdicional Aperfeiçoar a gestão da justiça criminalFomentar a prevenção de litígios e o uso de métodos
adequados de resolução de conflitos

Consolidar o sistema de precedentes obrigatórios Promover a inovação e a eficiência na gestãoFortalecer a governança institucional

Aprimorar a comunicação institucional
e o atendimento ao cidadão Incrementar as políticas e os processos de segurança

Assegurar a excelência da prestação jurisdicional Fortalecer o relacionamento com a sociedade
e com outras instituiçõesGarantir os direitos do cidadão

sociedade

processos
internos

pessoas
e recursos

Intensificar a transformação digital no Tribunal

ser modelo de excelência na prestação jurisdicional, para transformar e pacificar a sociedade

garantir os direitos do cidadão e a paz social por meio da solução célere, transparente e ética dos conflitos

ética ⦁ integridade ⦁ acolhimento ⦁ governança ⦁ inovação ⦁ efetividade ⦁ comunicação ⦁ fortalecimento da imagem
do judiciário ⦁ equidade ⦁ inclusão da diversidade ⦁ sustentabilidade ⦁ transparência

visão
missão

valores
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PERSPECTIVAS ESTRATÉGICAS

C om base em uma visão integrada e balanceada 
da organização, o BSC descreve a estratégia de 
forma clara por meio de objetivos agrupados em 
perspectivas representadas no mapa estratégi-

co. No processo de formulação do Plano Estratégico 2021-
2026, foram estabelecidas três perspectivas:

PESSOAS E RECURSOS 
perspectiva-base do mapa estratégico, 
trata do protagonismo e do 
desenvolvimento das pessoas na era 
digital, além de compreender os recursos 
e o suporte tecnológico necessários ao 
alcance das estratégias organizacionais.

SOCIEDADE 
situada na parte superior do mapa 
estratégico, compreende os resultados 
organizacionais, a entrega de valor 
público e o relacionamento com a 
sociedade.

PROCESSOS INTERNOS 
destaca e prioriza os processos e 
procedimentos críticos para a promoção 
da melhoria contínua do TJDFT com 
o objetivo de tornar a prestação 
jurisdicional mais célere e eficiente, 
aumentar a produtividade e aprimorar a 
qualidade dos produtos e dos serviços.
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Objetivos Estratégicos
Objetivos estratégicos sintetizam os resultados que a 

organização pretende atingir. Eles representam a forma 
como, nas diferentes perspectivas, serão envidados esfor-
ços para o alcance da visão de futuro. O Plano Estratégico 
2021-2026 conta com quinze objetivos agrupados nas pers-
pectivas estratégicas Sociedade; Processos Internos; e Pes-
soas e Recursos.

Estratégias
As estratégias compreendem escolhas e rumos defini-

dos para atingir os diferentes objetivos traçados no Plano 
Estratégico. Elas orientam e estabelecem o alcance dos ob-
jetivos estratégicos para otimizar a alocação de recursos e 
a implementação de programas, projetos e ações.

OBJETIVOS E ESTRATÉGIAS



15

PL
AN

O
 E

ST
RA

TÉ
GI

CO
 T

JD
FT

 2
02

1 
—

 2
02

6

 S.1 Garantir os direitos do cidadão
Descrição: refere-se aos desafios de garantir, no 
plano concreto, os direitos e garantias fundamentais 
(CF, art. 5º), buscando assegurar o direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, 
os direitos das minorias, a inclusão da diversidade 
e a acessibilidade a todos, bem como ao desafio de 
atenuar as desigualdades sociais.

 S.2 Assegurar a excelência da prestação 
jurisdicional
Descrição: refere-se ao objetivo de conferir elevado 
padrão de excelência à gestão, ao planejamento, à 
organização administrativa e judiciária, assim como 
à sistematização e à disseminação das informações, 
para conferir produtividade compatível com os 
recursos alocados e garantir efetividade à prestação 
jurisdicional.

  S.3 Fortalecer o relacionamento com a 
sociedade e com outras instituições
Descrição: trata-se do estreitamento da relação com 
a sociedade, para consolidar a atuação do TJDFT 
como instituição garantidora dos direitos. Abrange 
a garantia de satisfação do jurisdicionado com os 
serviços prestados e a atuação interinstitucional 
integrada e sistêmica, com iniciativas para a solução 
de problemas públicos que envolvam instituições do 
Estado e a sociedade.

 

PERSPECTIVA SOCIEDADE
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 PI.1 Aprimorar a prestação jurisdicional
Descrição: trata-se de garantir a prestação 
jurisdicional efetiva, ágil e de qualidade, 
assegurando a razoável duração dos processos 
judiciais com segurança jurídica e procedimental.

Estratégias:

 PI.1.E.1 Assegurar a celeridade e a produtividade na 
prestação jurisdicional;

 PI.1.E.2 Incrementar os controles de qualidade da 
prestação jurisdicional;

 PI.1.E.3 Otimizar os processos de apoio às atividades 
judiciais;

 PI.1.E.4 Aperfeiçoar a gestão e estimular o uso da 
informação jurídica.

 PI.2 Fomentar a prevenção de litígios 
e o uso de métodos adequados de 
resolução de conflitos
Descrição: refere-se ao fomento de meios 
extrajudiciais para prevenção e para resolução 
negociada de conflitos, com a participação ativa do 
cidadão. Visa estimular a comunidade a resolver 
seus conflitos sem que haja necessidade de processo 
judicial e a apoiar novos modelos de solução de 

conflitos que viabilizem a pacificação social e 
contribuam para que o Poder Judiciário se torne mais 
ágil e acessível, aliviando a sobrecarga no exercício 
da função jurisdicional. 

Estratégias:

 PI.2.E.1 Desenvolver e aprimorar convênios com 
instituições parceiras; 

 PI.2.E.2 Ampliar a oferta de formas alternativas de 
resolução de conflitos; 

 PI.2.E.3 Estimular o uso de métodos alternativos de 
solução de conflitos nos processos judiciais; 

 PI.2.E.4 Expandir a rede de conciliadores; 
 PI.2.E.5 Fortalecer canais extrajudiciais de resolução de 

conflitos.

 PI.3 Aperfeiçoar a gestão da justiça 
criminal
Descrição: refere-se à adoção de medidas preventivas 
da criminalidade e ao aprimoramento do sistema 
criminal. Pretende reduzir o número de processos e as 
taxas de encarceramento, bem como fomentar ações 
de atenção ao interno e ao egresso, principalmente 
visando à redução da reincidência.

PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS
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Estratégias:

 PI.3.E.1 Fomentar a aplicação de penas e medidas 
alternativas; 

 PI.3.E.2 Investir na justiça restaurativa; 
 PI.3.E.3 Agir em prol do fortalecimento do sistema 

penitenciário; 
 PI.3.E.4 Atuar conjuntamente com os demais Poderes 

para solucionar irregularidades no sistema 
carcerário e no sistema de execuções de medidas 
socioeducativas.

 PI.4 Consolidar o sistema de precedentes 
obrigatórios
Descrição: refere-se à promoção do sistema de 
precedentes obrigatórios, a fim de fortalecer as 
decisões judiciais, racionalizar o julgamento de casos 
análogos, garantir a segurança jurídica bem como a 
coerência e a integridade dos provimentos judiciais. 
Abarca também a redução do acúmulo de processos 
relativos à litigância serial, visando reverter a cultura 
da excessiva judicialização.

Estratégias:

 PI.4.E.1 Aperfeiçoar os sistemas informatizados e 
a gestão das informações do sistema de 
precedentes obrigatórios; 

 PI.4.E.2 Aprimorar a comunicação entre as unidades 
de inteligência e o sistema de precedentes 
obrigatórios; 

 PI.4.E.3 Promover a comunicação das decisões que 
afetam o julgamento dos processos pelos 
magistrados; 

 PI.4.E.4 Agilizar o sobrestamento dos temas afetados bem 
como o levantamento do sobrestamento após o 
julgamento;

 PI.4.E.5 Consolidar e fortalecer a atuação do Centro de 
Inteligência da Justiça do Distrito Federal.

 PI.5 Fortalecer a governança institucional
Descrição: refere-se à consolidação e ao 
fortalecimento dos mecanismos de liderança, 
estratégia e controle bem como à adoção de boas 
práticas de governança, para assegurar a entrega 
de valor público e o atendimento dos anseios da 
sociedade.

Estratégias:

 PI.5.E.1 Aprimorar o processo de gestão das Metas 
Nacionais; 

 PI.5.E.2 Aperfeiçoar o processo de tomada de decisão; 
 PI.5.E.3 Fortalecer e aprimorar o modelo de governança 

institucional; 
 PI.5.E.4 Consolidar a gestão de riscos; 

 PI.5.E.5 Fortalecer o processo de auditoria interna; 
 PI.5.E.6 Aperfeiçoar o processo de gestão da estrutura 

organizacional; 
 PI.5.E.7 Consolidar a inteligência estratégica; 
 PI.5.E.8 Fomentar e garantir a transparência e a 

prestação de contas; 
 PI.5.E.9 Promover a gestão da ética e da integridade; 
 PI.5.E.10 Consolidar a sustentabilidade como valor 

organizacional.

 PI.6 Promover a inovação e a eficiência 
na gestão
Descrição: refere-se à prática da gestão do 
conhecimento e do fomento à inovação como 
meios de aprimoramento da gestão e da atuação 
institucional focada no usuário, na eficiência 
operacional, na humanização do serviço, na 
desburocratização e na simplificação de processos 
internos. Trata da adoção de boas práticas de gestão 
documental, de gestão da informação, de gestão 
de projetos e também da otimização dos processos 
de trabalho com o intuito de melhorar o serviço 
prestado ao cidadão.

PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS
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Estratégias:

 PI.6.E.1 Desenvolver a inovação nos processos, produtos e 
serviços;

 PI.6.E.2 Aperfeiçoar os processos e os canais de 
comunicação interna;

 PI.6.E.3 Fortalecer e instrumentalizar a gestão estratégica;
 PI.6.E.4 Aprimorar a gestão de contratações;
 PI.6.E.5 Aperfeiçoar o modelo de gestão de tecnologia da 

informação; 
 PI.6.E.6 Otimizar o modelo de gestão de materiais;
 PI.6.E.7 Promover a gestão da informação e do 

conhecimento.

 PI.7 Aprimorar a comunicação 
institucional e o atendimento ao 
cidadão
Descrição: refere-se à adoção de estratégias de 
comunicação e de procedimentos objetivos, ágeis 
e em linguagem de fácil compreensão, visando à 
transparência e ao fortalecimento do TJDFT como 
instituição garantidora de direitos.

Estratégias: 

 PI.7.E.1 Aperfeiçoar a comunicação externa; 
 PI.7.E.2 Aprimorar a articulação institucional; 

 PI.7.E.3 Fomentar e disseminar a gestão da memória 
institucional;

 PI.7.E.4 Padronizar o atendimento ao cidadão nos 
diferentes canais;

 PI.7.E.5 Aprimorar o atendimento ao jurisdicionado.

 PI.8 Incrementar as políticas e os 
processos de segurança
Descrição: refere-se ao aperfeiçoamento das políticas 
e dos processos de segurança da informação 
e de proteção de dados pessoais bem como à 
garantia da segurança de magistrados, servidores e 
jurisdicionados no exercício das atividades judiciais.

Estratégias:

 PI.8.E.1 Incrementar a segurança da informação e a 
proteção de dados pessoais; 

 PI.8.E.2 Aperfeiçoar a segurança e a proteção de 
magistrados, servidores e jurisdicionados; 

 PI.8.E.3 Aprimorar a atividade de inteligência no âmbito 
da segurança institucional;

 PI.8.E.4 Desenvolver o sistema de gestão orgânica de 
incidentes.

PERSPECTIVA PROCESSOS INTERNOS
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PR.1 Otimizar o planejamento e a 
execução orçamentária e financeira
Descrição: refere-se à utilização de mecanismos 
de planejamento e de execução para alinhar 
as necessidades orçamentárias de custeio, 
investimentos e pessoal ao aprimoramento da 
prestação jurisdicional, a fim de assegurar o 
direcionamento dos gastos para o atendimento das 
necessidades prioritárias e essenciais do TJDFT.

Estratégias:

 PR.1.E.1 Garantir o alinhamento do planejamento 
orçamentário aos objetivos estratégicos; 

 PR.1.E.2 Otimizar a execução orçamentária e financeira.

 PR.2 Promover o protagonismo das 
pessoas no contexto da era digital
Descrição: refere-se ao desafio de estabelecer e 
consolidar o papel central das pessoas no contexto 
da evolução tecnológica e das inovações nos 
processos de trabalho. Abrange o fortalecimento 
das competências orientadas à era digital, o 
desenvolvimento profissional de magistrados 
e servidores, a valorização e o reconhecimento 

alinhados ao desempenho, o incentivo ao trabalho 
colaborativo, a otimização da alocação de pessoas e 
a atenção à saúde e à qualidade de vida no trabalho.

Estratégias:

 PR.2.E.1 Fortalecer as competências dos gestores e 
servidores orientadas para o futuro, para as 
pessoas e para os resultados; 

 PR.2.E.2 Otimizar a alocação de pessoas considerando as 
transformações no trabalho e a necessidade de 
adequação de perfis profissionais; 

 PR.2.E.3 Prevenir e/ou mitigar doenças no contexto da era 
digital; 

 PR.2.E.4 Promover o reconhecimento do desempenho das 
pessoas valorizando o engajamento, a atuação 
colaborativa e as entregas;

 PR.2.E.5 Capacitar magistrados e servidores, visando ao 
desenvolvimento das competências requeridas no 
contexto da era digital.

 PR.3 Intensificar a transformação digital 
no Tribunal
Descrição: trata-se de intensificar a transformação 
digital nos serviços e produtos oferecidos, nos 
processos e nas ferramentas de trabalho. Abrange 
a modernização e a convergência tecnológica dos 

PERSPECTIVA PESSOAS E RECURSOS
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sistemas e serviços, o investimento em infraestrutura 
atualizada de tecnologia da informação e a 
adaptação dos processos administrativos e 
finalísticos aos novos contextos de transformação 
digital.

Estratégias:

 PR.3.E.1 Promover a modernização e a convergência 
tecnológica de sistemas e serviços;

 PR.3.E.2 Aprimorar os processos de trabalho 
administrativos para a transformação digital;

 PR.3.E.3 Adequar os processos de trabalho finalísticos à 
transformação digital;

 PR.3.E.4 Otimizar a infraestrutura de tecnologia da 
informação.

  PR.4 Aperfeiçoar a gestão da 
infraestrutura patrimonial e da 
mobilidade
Descrição: refere-se à disponibilização de 
infraestrutura física e de recursos materiais 
(instalações, mobiliário e equipamentos) apropriados 
ao bom desempenho das unidades do Tribunal, 
assegurando aos magistrados e servidores segurança 
e saúde no trabalho e aos jurisdicionados ambiente 

ideal para atendimento ágil, seguro e de qualidade. 
Abrange a eficiência na utilização, na manutenção 
e na disponibilização dos espaços e dos recursos de 
infraestrutura física e patrimonial. 

Estratégias:

 PR.4.E.1 Modernizar a gestão da mobilidade;
 PR.4.E.2 Adequar a infraestrutura de segurança ao Plano 

Nacional de Segurança do Poder Judiciário;
 PR.4.E.3 Otimizar a gestão de custos dos processos de 

manutenção e de conservação predial;
 PR.4.E.4 Aprimorar o processo de gestão de obras e 

reformas;
 PR.4.E.5 Aperfeiçoar a utilização dos espaços físicos.

PERSPECTIVA PESSOAS E RECURSOS
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O PE 2021-2026 é o principal instrumento nor-
teador da gestão institucional e explicita os 
objetivos maiores a serem perseguidos pelo 
Tribunal durante os próximos seis anos.

O Plano consolida propósitos e linhas de ação que, se 
não comunicados adequadamente aos diversos colabora-
dores e não incorporados às agendas das unidades corres-
ponsáveis por sua realização, não produzirão os resultados 
esperados.

A pedra de toque do processo de gestão do PE 2021-
2026 estará no seu monitoramento constante pelo CGGE, o 
que permitirá a correção tempestiva de rumos e a adequa-
ção do Plano às mudanças nos contextos interno e externo 
ao TJDFT. 

A tarefa de realizar a estratégia do Tribunal cabe a cada 
magistrado e servidor da Casa, em suas respectivas áreas 
de atuação, por sua contribuição e empenho com a causa 
última de “garantir os direitos do cidadão e a paz social por 
meio da solução célere, transparente e ética dos conflitos”.

 Para alcançar a nossa missão, precisamos olhar o pre-
sente e expandir o futuro!

CONSIDERAÇÕES FINAIS



Poder Judiciário da União
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios


